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12 de junho de 2026

Para:Para: Comunidade Acadêmica do IFRN

Assunto:Assunto: Regras para contagem de prazos e tramitação de protocolos de pesquisa na Plataforma Brasil

Prezados(as) Pesquisadores(as), Servidores(as), Estudantes, Coordenadores(as) e Gestores(as),

O Comitê de É<ca em Pesquisa do IFRN (CEP-IFRN) informa que, conforme o Despacho n. 2, de 27 de abril de
2026, da lavra do colegiado da Instância Nacional de É<ca em Pesquisa - Inaep, foram elucidadas as normas
presentes na Lei n. 14.874/2024 para a contagem de prazos no Sistema Nacional de É<ca em Pesquisa (Sinep),
com vigência a partir de 05 de maio de 2026.

Para garan<r a celeridade e a segurança jurídica nos processos de análise é<ca, solicitamos atenção ao que se
segue:

1. Prazos de Análise do CEP1. Prazos de Análise do CEP

Análise Documental:Análise Documental:  Até 10 dias úteis10 dias úteis  contados do primeiro dia ú<l subsequente à data da submissão do
protocolo de pesquisa à Plataforma Brasil.
Análise É<ca e emissão de Parecer Consubstanciado:Análise É<ca e emissão de Parecer Consubstanciado:  Até 30 dias úteis30 dias úteis  contados do primeiro dia ú<l
subsequente à data do aceite da integralidade documental.
Suspensão do prazo da Análise É<caSuspensão do prazo da Análise É<ca : Em caso de diligências ao pesquisador responsável, por meio do
parecer consubstanciado "pendente", o prazo de análise é<ca é suspenso, retomando a contagem no
primeiro dia ú<l subsequente ao registro do recebimento da resposta do(a) pesquisador(a) no sistema de
tramitação dos protocolos de pesquisa (Plataforma Brasil). 
Nota: A contagem observa o critério geral do ordenamento jurídico brasileiro, portanto, exclui o dia do início
e inclui o dia do vencimento, iniciando no primeiro dia útil subsequente ao ato que inaugura o prazo.

2. Diligências (Pendências)2. Diligências (Pendências)
Sempre que o CEP emi<r um parecer "pendente", é suspenso o prazo de análise é<ca e se inicia, no primeiro dia
útil subsequente, o prazo dado ao(à) pesquisador(a) para atendimento às diligências.

Data de comunicação da(s) diligência(s)Data de comunicação da(s) diligência(s) : A ciência da diligência pelo(a) pesquisador(a) considera-se
efe<vada na data do registro do Parecer Consubstanciado pelo CEP no sistema de tramitação do protocolo
de pesquisa (Plataforma Brasil).
Limite global para o(a) Pesquisador(a):Limite global para o(a) Pesquisador(a):  O(A) pesquisador(a) tem um limite de 10 dias úteis para responder a
todas as diligências, podendo ser prorrogado por igual período, mediante justificativa fundamentada.
Unicidade e con<nuidade do PrazoUnicidade e con<nuidade do Prazo::  O CEP emi<rá o parecer consubstanciado "pendente" para diligência(s)
antes da análise ûnal. Em casos excepcionais, poderão ser expedidos outros pareceres de pendência.
Contudo, o prazo total para resposta é único e cumula<vo: caso haja mais de uma diligência, os dias
u<lizados em cada etapa serão somados. O limite de 10 dias úteis (prorrogável por igual período) não é
reiniciado, mas sim continuado a cada nova manifestação do(a) pesquisador(a).
PatrocinadorPatrocinador: Estas regras se aplicam integralmente ao patrocinador, quando couber, sendo o(s) período(s)
de resposta de ambos somados para fins de observância do prazo para cumprir as diligências.

3. Prorrogação de Prazo3. Prorrogação de Prazo
Na eventual necessidade de exceder o período inicial de 10 dias úteis para o atendimento das pendências, o(a)
pesquisador(a) deverá observar o seguinte procedimento:

Solicitar a prorrogação via Plataforma Brasil com justificativa fundamentadajustificativa fundamentada.
A decisão sobre o pedido de prorrogação cabe ao CEP, observando-se, em qualquer hipótese, o tetoteto
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